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Disciplina: Desafios e Possibilidades dos Meios Alternativos de Solução de Controvérsias: Análise Normativa e aplicabilidades diversas dos institutos de mediação, conciliação e arbitragem.

Carga Horária: 30 horas.

Docentes responsáveis:

Profª. Drª. Artenira Silva 

Profª. Drª. Edith Ramos e 

Prof. Dr. Giovanni Bonato.
DIAS E HORÁRIOS: Segunda-feira 16h00 às 18h00. 
Ementa: Comparar os institutos de mediação, conciliação e arbitragem nas legislações brasileira, francesa e italiana.  Apresentar as especificidades destes institutos, debatendo as suas questões polêmicas na doutrina e jurisprudência. Apresentar a aplicação destes institutos no âmbito das lides de saúde, de proteção de direitos de grupos vulneráveis e trabalhistas, ressaltando-se as peculiaridades de atuação do mediador, conciliador e árbitro em diversas modalidades de conflitos.

Conteúdo Programático:

1.1 Apresentação da disciplina. Discussão dos conceitos de mediação, conciliação e arbitragem e de suas utilizações em diversos ramos do direito.

1.2 Conhecimentos transdisciplinares aplicados à mediação conciliação e arbitragem.

1.3 Mediação e conciliação aplicados ao direito de família e à proteção integral de direitos infanto-juvenis e de mulheres.

1.4 Peculiaridades de atuação do mediador, conciliador e árbitro em diversas modalidades de conflitos.

1.5 Conciliação e mediação em direito sanitário: possibilidades e limites.

1.6 Possibilidades de utilização dos institutos de mediação, conciliação e arbitragem em lides coletivas de direito do trabalho, direito previdenciário e direito sanitário. 

1.7 Panorama da arbitragem no Brasil e na Europa: monismo e dualismo na arbitragem internacional. A convenção de arbitragem. 

1.8 Arbitragem institucional no Brasil e na Europa: os árbitros e o dever de revelação. As principais instituições arbitrais. Procedimento arbitral. Sentença arbitral e impugnação. 
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